
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.864 - BA (2012/0030460-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UNA BA 
ADVOGADO : JOSÉ REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  FUNDEF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado no sentido de que: 
"[é] inviável a alegação de afronta ao art. 535, I e II, do CPC quando a parte não opôs 
embargos declaratórios contra o acórdão proferido pelo Tribunal de origem" (AgRg no 
Ag 969.598/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 16/03/2009). 
No mesmo sentido: REsp 857.231/PA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ 28/09/2006; REsp 809.667/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda turma, DJ 
20/04/2006.
2. Os arts. 128 e 460 do CPC não foram analisados pelo acórdão recorrido, carecendo 
o recurso especial, nesse particular, do requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF.
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.864 - BA (2012/0030460-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UNA BA 
ADVOGADO : JOSÉ REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Município de Una BA em face de decisão, assim ementada (fl. 494): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDEF. PRIMEIRA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONHECIMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF. SEGUNDA 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. ARTIGO DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADO NÃO 
PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVOS NÃO 
PROVIDOS.

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em síntese, que os artigos de lei tidos por 

violados foram todos prequestionados.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.864 - BA (2012/0030460-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  FUNDEF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado no sentido de que: 
"[é] inviável a alegação de afronta ao art. 535, I e II, do CPC quando a parte não opôs 
embargos declaratórios contra o acórdão proferido pelo Tribunal de origem" (AgRg no 
Ag 969.598/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 16/03/2009). 
No mesmo sentido: REsp 857.231/PA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ 28/09/2006; REsp 809.667/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda turma, DJ 
20/04/2006.
2. Os arts. 128 e 460 do CPC não foram analisados pelo acórdão recorrido, carecendo 
o recurso especial, nesse particular, do requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF.
3.  Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 494-496): 

Quanto ao recurso interposto pelo Município de Una/BA , tem-se que "[é] inviável 
a alegação de afronta ao art. 535, I e II, do CPC quando a parte não opôs 
embargos declaratórios contra o acórdão proferido pelo Tribunal de origem" 
(AgRg no Ag 969.598/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 16/03/2009). 
No mesmo sentido: REsp 857.231/PA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJ 28/09/2006; REsp 809.667/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
turma, DJ 20/04/2006.
De igual forma, os arts. 128 e 460 do CPC não foram analisados pelo acórdão 
recorrido, carecendo o recurso especial, nesse particular, do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
Ante o exposto, nego provimento a ambos os agravos em recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0030460-0 AREsp 144.864 / BA

Números Origem:  200333000281905  2820648200340133

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UNA BA
ADVOGADO : JOSÉ REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UNA BA
ADVOGADO : JOSÉ REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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